
PAUTA 
PARA A 125ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 17 DE SETEMBRO DE 2014
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1269, de 2014, de autoria do deputado Luciano Batista.
Declara de utilidade pública o "Instituto Boa Visão e Saúde (BOVISA), em
Praia Grande.
 
2 - Moção nº 88, de 2014, de autoria da deputada Sarah Munhoz. Apela para o
Sr. Reitor da Universidade de São Paulo para que reveja a decisão de entregar
para a Secretaria de Estado da Saúde o Hospital Universitário, mantendo-o no
domínio da Universidade de São Paulo.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1266, de 2014, de autoria do deputado Pedro Tobias.
Institui o Dia do Reconhecimento e Lembrança às Vítimas do Genocídio do
Povo Armênio.
 
2 - Projeto de lei nº 1267, de 2014, de autoria do deputado Pedro Tobias. Dá a
denominação de "Severino Muraroto" ao trevo de acesso localizado no km
195,500 da Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros - SP 225, em Itapuí.
 
3 - Projeto de lei nº 1268, de 2014, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Declara de utilidade pública o Centro de Convivência da Terceira Idade " Terra
das Garças", em Guaratinguetá.

3ª Sessão



1 - Projeto de lei nº 1263, de 2014, de autoria dos deputados Hélio Nishimoto e
Pedro Tobias. Dá a denominação de "Marcolino dos Santos" à estrada de
acesso de Presidente Alves à Rodovia Marechal Rondon, naquele Município.
 
2 - Projeto de lei nº 1264, de 2014, de autoria do deputado Celino Cardoso.
Declara de utilidade pública a "Associação Estância Primavera", em Cajamar.
 
3 - Projeto de lei nº 1265, de 2014, de autoria do deputado Celino Cardoso.
Declara de utilidade pública o "Instituto Lírios do Vale", na Capital.
 
4 - Moção nº 87, de 2014, de autoria do deputado José Bittencourt. Apela para a
Sra. Presidenta da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados a fim de que determinem estudos e providências com o
escopo de se editar lei assegurando expressamente o direito ao esquecimento na
internet, diante da atual e crescente necessidade de resguardar os direitos da
personalidade no âmbito do ciberespaço.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 1258, de 2014, de autoria do deputado Afonso Lobato.
Declara de utilidade pública o "Lar de Idosos Vicente de Paulo de Caçapava",
naquele Município.
 
2 - Projeto de lei nº 1259, de 2014, de autoria do deputado José Bittencourt.
Dispõe sobre o Serviço de Atendimento Veterinário de Urgência - SAVU no
Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 1260, de 2014, de autoria do deputado Ulysses Tassinari.
Declara de utilidade pública a "Associação de Jesus para Auxílio de Pessoas
Desamparadas (AJAPED)", em Capão Bonito.
 
4 - Projeto de lei nº 1261, de 2014, de autoria do deputado Gilson de Souza.
Declara de utilidade pública o "Instituto José Edison de Paula Marques", em
Franca.
 
5 - Projeto de lei nº 1262, de 2014, de autoria do deputado Carlos Neder. Dá a
denominação de "Estação Largo da Batata" à Estação Faria Lima da Linha 4 -
Amarela da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ.

5ª Sessão

Projeto de lei nº 1257, de 2014, de autoria do deputado Adriano Diogo. Institui
o Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura e o Mecanismo de



Prevenção e Combate à Tortura no Estado.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o
artigo 253 do Regimento Interno (Reforma da Constituição).

2ª Sessão

1 - Proposta de emenda nº 5, de 2014,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado Edinho Silva e outros. Altera o artigo 55 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, objetivando adequar o referido texto à Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, da ONU.
 
2 - Proposta de emenda nº 6, de 2014,  à Constituição do Estado, de autoria do
deputado Edinho Silva e outros. Altera a alínea "g" do artigo 223, II,
objetivando tornar mais explícito o texto constitucional em relação às doenças
raras.


